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RETIFICAÇÃO 01 
CONCURSO PÚBLICO Nº 01/2014/IPAJM/ES, DE 21 DE MARÇO DE 2014. 

 
O Presidente Executivo do INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO – 
IPAJM, no uso de suas atribuições legais, torna pública a Retificação do Edital supracitado, conforme abaixo: 

 

I – DO ANEXO IV – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO  
 
ENSINO SUPERIOR – CARGO: ADVOGADO 
Onde se lê: 
Conhecimentos Específicos: 

Direito Constitucional - Constitucionalismo. Constituição: conceito, classificações, interpretação. Poder 

constituinte. Eficácia e aplicabilidade das normas constitucionais. Controle de constitucionalidade dos atos 

normativos. Organização do Estado. Poderes Executivo, Legislativo, Judiciário. Das funções essenciais à justiça. 

Dos direitos políticos. Dos direitos e garantias fundamentais: direitos e garantias fundamentais e coletivos. 

Finanças públicas e orçamento. Da ordem econômica e financeira. Da Administração Pública (Art. 37 a 41 

CF/88). Do Meio Ambiente (Art. 225 CF/88). Lei federal n.° 9.985, de 18/07/2000. Decreto federal n°. 4340, de 

22/08/2002. Direito Administrativo - Princípios. Direito administrativo e administração pública. Bases 

constitucionais da administração pública. Poderes da administração, poder hierárquico, poder disciplinar, 

poder regulamentar e deveres dos administradores públicos. Poder de polícia. Uso e abuso do poder. Ato 

administrativo: conceito, classificação, requisitos, revogação. Vícios do ato administrativo: invalidade, 

anulação. Contratos administrativos. Licitação - Lei nº 8666/1993 e alterações. Lei do Pregão nº 10.520/2002 e 

alterações. Serviços públicos: conceito e princípios; delegação: concessão, permissão e autorização. 

Responsabilidade civil do Estado. Fundamentos: responsabilidade sem culpa. Responsabilidade por ato de 

funcionário. Organização administrativa: administração direta e indireta; centralizada e descentralizada; 

autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista. Servidores públicos: cargo, 

emprego e função públicos. Regime jurídico dos servidores municipais. Das disposições preliminares. Do 

provimento, vacância, remoção, redistribuição e substituição. Dos direitos e vantagens: do vencimento e da 

remuneração; das vantagens; das férias; das licenças; dos afastamentos; do direito de petição. Do regime 

disciplinar: dos deveres e proibições; da acumulação; das responsabilidades; das penalidades. Intervenção do 

Estado na propriedade. Desapropriação. Controle e responsabilização da administração: controle 

administrativo; controle judicial; controle legislativo; responsabilidade civil do Estado. Ação de improbidade 

administrativa: Lei n.º 8.429, de 2/6/92: das disposições gerais; dos atos de improbidade administrativa. Bens 

públicos. Dívida ativa e execução fiscal. Lei nº 6.830/1980. Prescrição na Administração Pública. O Poder 

Público em Juízo (Capacidade Processual. Representação Judicial. Pagamento dos Créditos de Terceiros. 

Precatórios. RPV). Direito do Trabalho - princípios. CLT: noções gerais e aspectos pontuais das relações de 

trabalho. Alteração, interrupção e suspensão do Contrato de Trabalho. Direito do Trabalhador na Constituição 

Federal. Jornada de Trabalho. Direito Público nas Relações de Trabalho. Convenção e acordo coletivo de 

trabalho. Extinção do contrato de trabalho. Terceirização de trabalho na administração pública. Processo do 

Trabalho - Princípios. Atos, prazos e nulidades no processo de trabalho. Contratos por prazo determinado. 

Direito Civil - Conceito. Lei de Introdução ao Código Civil. Das pessoas naturais e jurídicas. Dos bens. Dos Fatos 

Jurídicos. Do negócio jurídico: espécies, manifestação da vontade, vícios da vontade, defeitos do negócio 

jurídico, invalidade do negócio jurídico. Teoria da imprevisão. Ato jurídico: fato e ato jurídico; modalidades e 

formas do ato jurídico. Efeitos do ato jurídico: nulidade, atos ilícitos, abuso de direito e fraude à lei. Prescrição: 

conceito, prazo, suspensão, interrupção e decadência. Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 8.069/90). 

Estatuto do Idoso (Lei 10.741/2003). Código de Defesa do Consumidor (Lei 8078/90). Direito Processual Civil - 

Teoria Geral do Direito Processual. Princípios gerais, fontes e interpretação do direito processual civil. 

Jurisdição, ação, processo e atos processuais. Recursos. Processo de conhecimento. Procedimento ordinário e 
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sumário. Das provas. Sentença e coisa julgada. Sujeitos da relação processual: partes, litisconsórcio, 

capacidade de ser parte e de estar em juízo. Mandado de segurança (Lei nº 12.016/2009), recursos em geral: 

conceitos pressupostos e efeitos. Pedido: petição inicial - requisitos e vícios; pedidos determinados, genérico e 

alternativo; cumulação de pedidos; interpretação e alteração do pedido. Resposta do réu: contestação, 

exceção e objeção; carência de ação; litispendência, conexão e continência de causa; exceções processuais: 

incompetência, reconvenção; revelia execução. Teoria geral da execução, liquidação de sentença, espécies de 

execução, defesa do executado, suspensão e extinção da execução. Processos nos Tribunais. Ação rescisória, 

declaração de inconstitucionalidade, uniformização de jurisprudência, recursos. Ação cautelar. Ação popular, 

Jurisdição e competência. Intervenção de Terceiros. Prazos processuais. Integração da Lei processual. Métodos 

Interpretativos. Extinção do processo. Julgamento conforme o estado do processo. Audiência. Medidas 

liminares. Antecipação dos efeitos da tutela. Arresto, sequestro, caução, busca e apreensão. Consignação em 

pagamento. Lei nº 1.060/1950. Direito Penal - Dos crimes contra a Administração Pública. Dos crimes contra as 

finanças públicas. Dos crimes contra a saúde pública. Da periclitação da vida e da saúde. Constituição do 

estado do Espírito Santo. Lei Federal nº 12.153, de 22/12/2009, que dispõe sobre os Juizados Especiais da 

Fazenda Pública no âmbito dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios. Direito Sanitário 

- Da Saúde na Constituição Federal (arts. 6º e 196 a 200 da CF). Lei Orgânica da Saúde (Lei 8080/90). 

Participação da comunidade na gestão do SUS e transferências intergovernamentais de recursos financeiros na 

área da saúde (Lei 8.142/90). Saúde no Código de Defesa do Consumidor (Lei 8078/90). 

  
Leia-se: 
Conhecimentos Específicos: 

Direito Constitucional - Constitucionalismo. Constituição: conceito, classificações, interpretação. Poder 

constituinte. Eficácia e aplicabilidade das normas constitucionais. Controle de constitucionalidade dos atos 

normativos. Organização do Estado. Poderes Executivo, Legislativo, Judiciário. Das funções essenciais à justiça. 

Dos direitos políticos. Dos direitos e garantias fundamentais: direitos e garantias fundamentais e coletivos. 

Finanças públicas e orçamento. Da ordem econômica e financeira. Da Administração Pública (Art. 37 a 41 

CF/88). Do Meio Ambiente (Art. 225 CF/88). Lei federal n.° 9.985, de 18/07/2000. Decreto federal n°. 4340, de 

22/08/2002. Direito Administrativo - Princípios. Direito administrativo e administração pública. Bases 

constitucionais da administração pública. Poderes da administração, poder hierárquico, poder disciplinar, 

poder regulamentar e deveres dos administradores públicos. Poder de polícia. Uso e abuso do poder. Ato 

administrativo: conceito, classificação, requisitos, revogação. Vícios do ato administrativo: invalidade, 

anulação. Contratos administrativos. Licitação - Lei nº 8666/1993 e alterações. Lei do Pregão nº 10.520/2002 e 

alterações. Serviços públicos: conceito e princípios; delegação: concessão, permissão e autorização. 

Responsabilidade civil do Estado. Fundamentos: responsabilidade sem culpa. Responsabilidade por ato de 

funcionário. Organização administrativa: administração direta e indireta; centralizada e descentralizada; 

autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista. Servidores públicos: cargo, 

emprego e função públicos. Regime Jurídico dos servidores estaduais. Das disposições preliminares. Do 

provimento, vacância, remoção, redistribuição e substituição. Dos direitos e vantagens: do vencimento e da 

remuneração; das vantagens; das férias; das licenças; dos afastamentos; do direito de petição. Do regime 

disciplinar: dos deveres e proibições; da acumulação; das responsabilidades; das penalidades. Intervenção do 

Estado na propriedade. Desapropriação. Controle e responsabilização da administração: controle 

administrativo; controle judicial; controle legislativo; responsabilidade civil do Estado. Ação de improbidade 

administrativa: Lei n.º 8.429, de 2/6/92: das disposições gerais; dos atos de improbidade administrativa. Bens 

públicos. Dívida ativa e execução fiscal. Lei nº 6.830/1980. Prescrição na Administração Pública. O Poder 

Público em Juízo (Capacidade Processual. Representação Judicial. Pagamento dos Créditos de Terceiros. 

Precatórios. RPV). Direito do Trabalho - princípios. CLT: noções gerais e aspectos pontuais das relações de 

trabalho. Alteração, interrupção e suspensão do Contrato de Trabalho. Direito do Trabalhador na Constituição 

Federal. Jornada de Trabalho. Direito Público nas Relações de Trabalho. Convenção e acordo coletivo de 
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trabalho. Extinção do contrato de trabalho. Terceirização de trabalho na administração pública. Processo do 

Trabalho - Princípios. Atos, prazos e nulidades no processo de trabalho. Contratos por prazo determinado. 

Direito Civil - Conceito. Lei de Introdução ao Código Civil. Das pessoas naturais e jurídicas. Dos bens. Dos Fatos 

Jurídicos. Do negócio jurídico: espécies, manifestação da vontade, vícios da vontade, defeitos do negócio 

jurídico, invalidade do negócio jurídico. Teoria da imprevisão. Ato jurídico: fato e ato jurídico; modalidades e 

formas do ato jurídico. Efeitos do ato jurídico: nulidade, atos ilícitos, abuso de direito e fraude à lei. Prescrição: 

conceito, prazo, suspensão, interrupção e decadência. Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 8.069/90). 

Estatuto do Idoso (Lei 10.741/2003). Código de Defesa do Consumidor (Lei 8078/90). Direito Processual Civil - 

Teoria Geral do Direito Processual. Princípios gerais, fontes e interpretação do direito processual civil. 

Jurisdição, ação, processo e atos processuais. Recursos. Processo de conhecimento. Procedimento ordinário e 

sumário. Das provas. Sentença e coisa julgada. Sujeitos da relação processual: partes, litisconsórcio, 

capacidade de ser parte e de estar em juízo. Mandado de segurança (Lei nº 12.016/2009), recursos em geral: 

conceitos pressupostos e efeitos. Pedido: petição inicial - requisitos e vícios; pedidos determinados, genérico e 

alternativo; cumulação de pedidos; interpretação e alteração do pedido. Resposta do réu: contestação, 

exceção e objeção; carência de ação; litispendência, conexão e continência de causa; exceções processuais: 

incompetência, reconvenção; revelia execução. Teoria geral da execução, liquidação de sentença, espécies de 

execução, defesa do executado, suspensão e extinção da execução. Processos nos Tribunais. Ação rescisória, 

declaração de inconstitucionalidade, uniformização de jurisprudência, recursos. Ação cautelar. Ação popular, 

Jurisdição e competência. Intervenção de Terceiros. Prazos processuais. Integração da Lei processual. Métodos 

Interpretativos. Extinção do processo. Julgamento conforme o estado do processo. Audiência. Medidas 

liminares. Antecipação dos efeitos da tutela. Arresto, sequestro, caução, busca e apreensão. Consignação em 

pagamento. Lei nº 1.060/1950. Direito Penal - Dos crimes contra a Administração Pública. Dos crimes contra as 

finanças públicas. Dos crimes contra a saúde pública. Da periclitação da vida e da saúde. Constituição do 

estado do Espírito Santo. Lei Federal nº 12.153, de 22/12/2009, que dispõe sobre os Juizados Especiais da 

Fazenda Pública no âmbito dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios. Direito Sanitário 

- Da Saúde na Constituição Federal (arts. 6º e 196 a 200 da CF). Lei Orgânica da Saúde (Lei 8080/90). 

Participação da comunidade na gestão do SUS e transferências intergovernamentais de recursos financeiros na 

área da saúde (Lei 8.142/90). Saúde no Código de Defesa do Consumidor (Lei 8078/90). 

 
 
 

As demais informações do Edital permanecem inalteradas. 

 

 

Vitória/ES, 31 de março 2014. 

 

 

JOSÉ ELIAS DO NASCIMENTO MARÇAL 
PRESIDENTE EXECUTIVO DO IPAJM 

 


